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O URBANISMO

Capitulo 1

Da arte urbana ao urbanismo

Urbanização – concentração em aglomerações monstruosas, em escala humana.

1910 – foi batizada na França de Urbanismo – ciência do planejamento das cidades.

O aparecimento do urbanismo entre as cidades, e dos urbanistas entre os pesquisadores, foi portanto a conseqüência de novos problemas colocados por fenômenos cuja amplitude quase não conhecíamos exemplo na história.

Também devemos abster-nos de apresentar o urbanismo do exterior, isto é, estudando as formas geométricas ou a cobertura a cobertura arquitetônica que a Arte Urbana sucessivamente empregou.

(Há diferenças enormes entre as cidades do novo mundo e as antigas cidades pela qual temos conhecimento)

Uma cidade não é um agrupamento de ruas e casa, essas são apenas as carapaças, as conchas, de uma sociedade de pessoas. Uma cidade é uma obra de arte para a qual cooperam gerações de habitantes, acomodando-se mais, ou menos, àquilo que existia antes delas. Justamente porque está em perpétua transformação, sob o efeito da sucessão infinitamente cambiante dos seres que a habitam, a fazem e a refazem, a cidade não se sujeita de maneira alguma a seu plano, a um esquema gráfico, nem mesmo ao conjunto dos vazios e cheios arquiteturais que a definem. Esse plano, esses vazios e cheios, não passam de manifestações exteriores da existência de um ser coletivo no qual a vida é entretecida pela substituição das gerações umas pelas outras. O que importa antes de mais nada é o conhecimento desse ser coletivo.

Ora, todo o drama do urbanismo atual consiste no divórcio entre as formas urbanas, caducas e pesadas, e o ser urbano sempre em prodigiosa renovação.

Uma breve revisão da arte urbana, encarada não enquanto forma pura, mas enquanto expressão do ser coletivo, poderá nos mostrar como chegamos a esse divórcio crescente.

1. Divórcio entre o ser urbano e a forma urbana.

Não há uma composição desejada, mas uma incorporação sutil de elementos diversos, fortemente unificados a partir do interior devido à poderosa unidade espiritual que liga a comunidade. Não há composição nem traçado em si mesmo, mas simplesmente uma valorização dos volumes através de abreviações surpreendentes. (Para cada tipo de povo, costumes e tradições e crenças ou religião)

Pouco a pouco a forma iria se separar da vida urbana. Feita para vastos espaços livre ou para decorações suntuosas, a arte urbana clássica pode conservar seu apogeu urbano apenas durante um curto momento, e em composições limitantes. Ela perderia seu cerne, e depois seu ritmo de alinhamento, para tornar-se unicamente um esquema cômodo e racional de distribuição de terrenos, um novo traçado de colonização.

Após a guerra de 1914, a reconstrução – quase sem controle – das regiões devastadas encontrou apenas uma opinião e homens de arte não preparados. Transformaram cidades e aldeias em periferias desesperadas.

Como reação, propuseram uma separação exagerada entre a via e os volumes.

Cada vez mais abstrata e esquemática em sua expressão, a cidade aparece unicamente como simples agrupamento de tubulações, distribuidor de automóveis inquietos e apressados.

Esse divórcio entre a forma e o ser é conseqüência de uma baixa contínua de espiritualidade, e portanto da arte, desde a renascença. Ora, foi no momento em que a arte urbana escapava dos artistas, que o advento das massas, a revolução industrial e o fenômeno de urbanização iriam subverter as estruturas das aglomerações. Essas se encontraram, portanto, totalmente desprovidas de pilotos. Os problemas sociais colocados dessa forma levaram a transformar a arte urbana numa ciência social: o urbanismo, e somente quando essa ciência tiver reencontrado as estruturas fundamentais dos agrupamentos humanos, uma nova arte urbana poderá renascer.

2. Nascimento do urbanismo

(As necessidades fazem a força)

Em 1880 o arquiteto berlinense J. Stübben publicou a primeira edição de seu livro Städtebau (Construção de Cidades). Foi verdadeiramente o primeiro tratado de planejamento das cidades; nele o autor mostrou como se deve respeitar o passado, não transformando nem deslocando o centro antigo, mas desdobrando-o. A cidade moderna deve se justapor à antiga, submetendo-se à antiga, submetendo-se à fisionomia do solo, levando em conta as menores circunstâncias locais, notadamente as relativas às propriedades agrícolas de pequena extensão.

Entretanto, o grande renovador da forma urbana foi o arquiteto vienense Camillo Sitte (1843 – 1903), a quem devemos a busca de uma estrutura orgânica, numa reação contra a geometria e o haussmanismo. Em seu livro Art de bâtir les villes (Arte de construir as cidades) – 1889, ele reivindicou, como princípio diretor, a harmonia entre os espaços vazios e os cheios, entre os lugares em que se desenvolve a vida pública e as construções. Ele mostrou como as obras do passado revelam os princípios em que podemos nos inspirar, recomendando expressamente que não se tente adaptar para fins modernos as belezas pitorescas das velhas cidades.

A contribuição americana para nossa técnica em gestação, consistiu na realização de vastos “Park systems”, ou sistemas de parques que reunem, por meio de cinturões verdes, reservas arborizadas, parques e jardins interiores à cidade.

Desde o início do século, os Congressos de Higiene se multiplicaram: em Nice, Paris, Lyon, Marselha, Berlim etc. Depois, pouco a pouco, as grandes Exposições Internacionais dos Planos da Cidades, organizadas em 1910 em Berlim, Düsseldorf e Londres, permitiram confrontar pela primeira vez os métodos e as realizações dos diferentes países.

Os trabalhos do Museu Social levaram à convenção, em 1912, de uma lei que só foi promulgada após a guerra. A lei Cornudet, ou lei de 14 de março de 1919, modificada em 19 de julho de 1924, que constitui a primeira Carta do Urbanismo. Segundo essa lei, “todas as cidades de mais de 10 mil habitantes; as comunidades do departamento do Sena; as comunidades em vias de crescimento cuja lista seria estabelecida de acordo com uma proposição da Comissão Departamental de Planejamento, Embelezamento e Extensão das cidades e aldeias; as estações balneárias, marítimas, hidrominerais, climáticas, esportivas e outras; as aglomerações de qualquer importância, apresentando um caráter pitoresco, artístico ou histórico inscritas numa lista estabelecida pela Comissão de Terrenos e Monumentos Naturais; os grupos de habitações e loteamentos, enfim, as comunidades total ou parcialmente destruídas em consequência de acidentes de guerra, tremores de terra ou outro cataclisma, seriam obrigadas a ter um projeto de planejamento, embelezamento e extensão”.

Capítulo 2

Do urbanismo ao planejamento do espaço.

“O urbanismo é antes de tudo uma Ciência que se dedica ao conhecimento das coisas, que estuda metodicamente os fatos, que pesquisa as causas primeiras e depois, após um rigoroso trabalho de análise, tenta em sínteses sucessivas determinar, quando não leis, ao menos princípios diretores. A análise científica necessita de uma dupla escolha: escolha de componentes urbanos para cuidar, modificar, criar, e escolha das aplicações possíveis – implicando essa dupla escolha na determinação dos valores humanos; ela é, por essência, uma Filosofia”.

2. O planejamento do espaço.

O urbanismo designa o planejamento do solo em todas as escalas, o estudo de todas as formas de localização humana sobre a terra. Partindo da organização dos grupos densos, ele teve que se estender a toda a “economia territorial” (G. Sébille), não tendo outro limite a não ser o oceano. Pode-se dizer que o Urbanismo tornou-se um Orbanismo.

A forma orgânica de expansão de toda sociedade organizada é a aglomeração “por colméia”, como a das abelhas, e não o amorfismo de um banco de mexilhões! Para tornar possível uma descentralização industrial válida, é preciso promover as cidades-federação, proprietárias, num raio que depende de seu limite de influência, de vastas extensões que permitam a aglomeração sobre terrenos pertencentes à comunidade que se aglomera.

O urbanismo estava, antes de 1940, ligado ao Ministério do Interior. Depois, a Reconstrução tornou-se Construção e foi reunida aos trabalhos Públicos num Ministério do Equipamento.

O Planejamento do Território foi supordinado, por um momento, ao Planejamento do Interior. Interessa agora apenas os engenheiros das Pontes e Calçadas. A síntese urbano-rural ainda precisa ser estabelecida.

Capítulo 3

Os grandes problemas do urbanismo.

Em vários países, o ensino oficial reduzia a três os problemas do urbanismo: tráfego, higiene, estética. Em 1934, respondendo a uma pesquisa da revista Urbanismo, colocamos da seguinte maneira os problemas gerais que se oferecem a cada urbanista:

1. Problemas de tráfego;

2. Problemas de higiene e de conforto;

3. Problemas sociais e econômicos;

4. Problemas de estética;

5. Problemas intelectuais e espirituais;

1. Problemas de tráfego;

O tráfego, isto é, o conjunto das trocas de toda espécie, materiais e espirituais, entre a cidade, sua região, o vasto mundo e no interior dela pr´pria, é a manifestação mais tangível da vida urbana.

Em outros tempos a rua podia preencher duas funções, sendo que a primeira consistia em canalizar o tráfego, e a segunda em vertebrar o retalhamento do solo. Atualmente é necessário separar o caminho dos pedestres da trajetória dos veículos, às vezes por traçados independentes e por diferenças de níveis, seriando os veículos por categorias e velocidades, sendo o escoamento função de homogeneidade, e enfim, liberar as casas da rigidez do alinhamento atual.

Traçados diferentes, perfis alongados, perfis atravessados, simétricos ou assimétricos, plantações de alimento, desdobramento das calçadas deverão concordar com a topografia ou ajudar a caracterizar as funções diferentes das vias: trocas, residências, tráfego pesado, turismo etc.

As redes urbanas foram resumidas em dois tipos essenciais e na reunião deles: o tipo concêntrico e o tipo tabuleiro de xadrez.

Para facilitar o tráfego e diminuir os pontos de conflito pode-se evitar o encontro de mais de três vias, estabelecer rotatórias para girar, regular o tráfego proibindo certas giratórias e dividindo os fluxos, multiplicar os sentidos únicos, fechar numerosas vias laterais para o tráfego mecânico, criar passagens suspensas ou subterrâneas, prever, em certos casos, cruzamentos de diferentes níveis em forma de trevo, ou outra forma.

2. Problemas de higiene e de conforto;

Ao estabelecer uma aglomeração devemos nos distanciar dos solos que possam conter emanações perigosas ou água em excesso, carreiras abandonadas ou minas, penhascos roídos pelo mar, meandros e dunas móveis e, de maneira geral, de toda posição topogr´fica não estabilizada.

Entre os males crônicos do desenvolvimento das cidades modernas, contra os quais somos quase impotentes para lutar, é preciso notar: os quarteirões insalubres, as choupanas miseráveis e privadas de luz, reproduzindo-se espontaneamente na economia capitalista; o perigo aéreo, proveniente da proximidade dos objetivos estratégicos e da densidade demasiadamente forte; o barulho, que em termos médicos, talvez esteja no topo das nocividades da vida urbana; a evacuação e destruição de lixo e dejetos etc.

3. Problemas sociais e econômicos;

O espaço urbano não é um simples espaço geométrico, mas um espaço social complexo e heterogêneo, formado por uma multiplicidade de grupos secundários. Uma aglomeração humana é composta por bairros e sub-bairros, escalões diversos, tendo cada um deles um centro e limites, cada escalão sendo, ele próprio, heterogêneo, e abrigando vizinhos de diferentes classes sociais e de gêneros de vida complementares.

A necessidade de pôr ordem igualmente levou a considerar as zonas ditas industriais separadas das zonas residenciais, bem como a preservar as pequenas casas de campo da vizinhança indesejável dos prédios de aluguel.

Para aperfeiçoar o zoneamento, adotaram uma subdivisão em setores nos quais se aplica uma regulamentação uniforme.

Cada escalão importante poderá comportar diversos setores, um ou mais alinhamentos comerciais, enfim um centro social, com sua medida própria, para constituir assim uma unidade orgânica.

4. Problemas de estética;

A missão das cidades não consiste somente em dispor os homens uns próximos aos outros, num espaço social de três dimensões, mas também superpô-los à duração. De fato a cidade, por sua materialização plástica das necessidades e dos ideais do homem, é a maior obra de arte coletiva.

A cidade é feita pelo homem e para o homem.

O urbanista sempre deverá buscar exaltar, realçar o terreno, dispondo sobre os “lugares altos” os edifícios espirituais, deverá cuidar do recorte do solo limitando a cidade por um perímetro de aglomeração plantado e finalmente, para conservar a unidade, ele deverá dividir os materiais em: a) tradicionais recomendados; b) de substituição, tolerados segundo a oportunidade; c) proibidos.

O jogo de cheios e vazios compõe-se de superfícies circulatórias, de espaços verdes e de volumes sociais.

A estática urbana baseia-se em leis elementares da visão.

5. Problemas intelectuais e espirituais;

Bergson distingue entre o espiritual, o espírito em si que prospera nas vias da criação contínua e faz florescer em sua passagem obras estéticas, religiosas, políticas, sociais, pelas quais o homem manifesta sua liberdade, e nas quais consiste propriamente a civilização, e o intelectual, ou um desvio desse espírito em direção à utilização da matéria pelo homem, englobando portanto as relações necessárias entre as forças exteriores, e conseqüentemente submetido a essas relações.

Capítulo 4

As cinco fases do estabelecimento de um projeto de planejamento.

Nas condições modernas de atividade, cada indústria, cada instituição, cada superfície tem necessidade de um projeto  e de um programa de desenvolvimento.

Eis porque vamos esboçar as grandes fases do estabelecimento de um projeto regional.

Elas são em número de cinco:

1. as investigações e as análises;

2. avaliação crítica das necessidades e das atividades;

3. síntese ou composição do plano diretor propriamente dito;

4. os programas de aplicação e a ordem de urgência;

5. a aplicação educativa e as colocações do plano.

1. As investigações e as análises

Todo o valor do Projeto e do Programa depende da análise das estruturas e das funções urbanas e regionais, ou dizendo de outra forma, da investigação prévia, jamais sutil o bastante em seus recortes.

A pesquisa e a reunião dos testemunhos que permitam um diagnóstico seguro se decompõe em três investigações superpostas: A investigação bibliográfica, investigação pessoal e investigação monográfica.

A cada passo, é preciso ir do geral ao particular, e depois de cada detalhe particularizado, voltar ao conjunto, como em toda composição.

2. A avaliação crítica das necessidades e das atividades

Essa avaliação supõe uma revisão dos valores correntes, dos embaraços, dos modos ou dos resíduos de sistemas caducos, para conservar como base certa unicamente as grandes constantes climáticas, geográficas, psicológicas, metafísicas, ou as constantes sociais provenientes da escala das diferentes comunidades orgânicas e do alcance do homem.

O essencial é partir de uma escala de valores que responda a relações reais.

Estão longe de um tal esboço, que busca sempre juntar-se às realidades profundas e perenes, não indo nem contra a geografia, nem contra o homem, esses projetos perigosos de arquitetos orgulhosos que confundem a grandeza com a desproporção de escala, e que são expostos complacentemente pela imprensa.

3. A síntese ou composição do plano diretor

Por meio de alguns traços, algumas manchas de cor, alguns riscos contínuos ou algumas semeaduras, o urbanista reúne numa única composição uma armada de projetos esparsos.

A confrontação constante com os cartogramas de investigação mostra os recursos inexplorados, as lições do passado, as possibilidades abandonadas que podem ser retomadas.

Enfim, aparece o projeto, no sentido completo da palavra. Trata-se realmente de uma Arte – mas não de uma simples arte de espaço geométrico, de construção de rodovias e pontes, de palácios ou de casas de campo ou praia. São espaços sociais que se materializam sobre a folha.

É uma arte de estratégia, muito mais que uma arte de pedreiro, uma arte de distribuição de atividades, dizendo de outra forma, uma arte de homens sobre superfícies.

A arte urbana de nossa época deve simbolizar uma idéia mestra, uma idéia-força, a própria idéia da época.

4. Os programas de aplicação e a ordem de urgência

Deve ser da mesma forma no planejamento do espaço.

Todo plano, que não passa de cordões entrelaçados e manchas de tinta, só tem valor acompanhado de seu programa de aplicação que, de um lado, deve ser um programa de realização e, de outro, deve indicar a evolução desejável de cada superfície-atividade.

Planejar uma aglomeração é equipá-la com lugares de reunião, espaços livres, serviços públicos, e não unicamente disciplinar a iniciativa privada. Um programa de planejamento deverá, portanto, comportar duas partes complementares, mas hierarquizadas, a primeira visando ao urbanismo ativo – o equipamento propriamente dito – e a segunda, o urbanismo passivo – a disciplina da iniciativa privada.

Esse equipamento ativo deverá ser estudado bairro por bairro, escalão por escalão, prevendo, no interior de cada um deles, lugares de reunião, edifícios públicos e semi-públicos, serviços sociais, casas comerciais e depois os espaços livres, pátios de escolas, terrenos de jogos, de esporte, de aterrissagem, parques e finalmente o equipamento para o tráfego e transportes, o equipamento sanitário, canalizações, e conforto material.

5. A aplicação educativa e os ajustamentos

Essa última fase consiste em fazer a integração do plano nas formas caducas, fazendo com que ele substitua a rotina e a negligência. Aí então é que o plano deve sofrer uma adaptação contínua.

É preciso partir dos fatos e deixar que os fatos sugiram um amaciamento, uma utilização nova e até mesmo uma verdadeira retificação dos programas. Nenhum plano ou programa pode prever automaticamente todas as contingências. Ele se arrisca à ineficácia, como síntese, se sacrificar, no início, a clareza em nome da multiplicidade de ajustamentos.

São as grandes constantes geológicas, econômicas e psicológicas que devem servir de base para tais planos, e não as necessidades particulares ou as ambições dos administradores ou poderosos do momento.

6. Conclusão

É preciso compreender muito bem que não devemos “fazer” um projeto de planejamento, mas sim que “ele mesmo é que de se fazer”.

Um projeto de planejamento não pode ser feito rapidamente. Ele não pode simplesmente ser uma coisa organizada, mas sim orgânica, e demanda seu tempo particular de gestação. Eis porque as medidas de salvaguarda devem ser reforçadas a fim de permitir ao urbanista que ele dirija a atividade urbana, sem retardá-la muito, e esperando que seu projeto desabroche por si próprio.

O urbanista deve se abster de querer impor sua personalidade nas realizações sumptuárias, como se arriscam a fazer tantos construtores que só enxergam o imediato. Existem arquitetos de talento que jamais se tornarão urbanistas, pois sua personalidade por demais individualista os encerra em si próprios; eles não podem participar ativamente do quadro paisagístico ou humano. O verdadeiro urbanista é, no fundo, um médium que “dilata em si mesmo a alma social”, diria Bergson, e infunde um espírito novo a cada célula da aglomeração ou da região, mas que jamais procura se impor através da desordem ou do empilhamento de pedras de alvenaria ou tijolos de cimento mais ou menos armado.

O essencial para um “planejador” é não se transformar num “planista”, isto é, num tecnocrata de escritório.

Capítulo 5 

PRINCÍPIOS DE UM PLANO NACIONAL DE URBANISMO

A grave crise de 1929 levou o National Resources Committee a estudar todos os problemas da nação americana. Seu Comitê de Urbanismo, após ter analisado o papel insano da especulação sobre os terrenos, concluiu sobre a necessidade de um plano nacional de localização das industrias e de uma redistribuição da comunidade urbana na região que a cerca, com ajuda de transformações e modificações repetidas. Os EUA deviam, portanto, organizar regiões de base urbana nos cinturões dos vales.

Na URSS, uma verdadeira “geografia nova” foi criada pela mão do homem. Rios artificiais, regiões desérticas trazendo o frescor. Os nômades se fixam e erguem capitais de cimento armado. Vastas transferências de populações diminuem as densidades de certos distritos e fornecem grandes grupos de mão-de-obra para um equipamento gigantesco, fora da escala humana.       

Não são tais explorações nem tais migrações que convêm à velha França, profundamente urbanificada e cultivada. O sistema de estradas de rodagem, o mais denso e ramificado que há; a malha ferroviária deve melhorar sua velocidade e flexibilidade.

O retorno à vida rural como base, é tanto uma necessidade econômica quanto biológica, como também metafísica. Essa falta de homens que vemos nos espaços rurais, e os males sociais devido à excessiva concentração nos centros industriais, logo da fraca densidade por hectare de um lado, e a forte densidade de outro, traduzem-se imediatamente pela regressão comercial. O equilíbrio só pode renascer recolocando-se a produção no seio do consumo esclarecido.

“É para sociedades simples e fechadas que a estrutura moral, original e fundamental do homem é feita”.

O drama social da época vem do fato de que tentamos obter grandes sociedades abertas amplificando, inchando, fazendo explodir as antigas comunidades fechadas – o que as destruiu, produzindo multidões  instáveis  e não estruturadas –  em vez de buscarmos obter sociedades abertas por uma série de federações de sociedades estruturadas, que conservassem o tamanho do homem.  

Segundo as verificações que efetuamos, em 40 aglomerações francesas, existem diferentes espécies de agrupamentos urbanos de escalas sensivelmente constantes.

Três agrupamentos, bastante fáceis de se detectar distinguem-se.

O escalão patriarcal é o grupo elementar em que vizinhos trocam assistência e ajuda mútua,é um pequeno lugarejo isolado, uma convivência contínua de 5 a 10 casais. 

A família conjugal atual é fraca demais para permitir a seus membros que troquem os serviços indispensáveis: guarda das crianças, compras distantes, cuidados aos doentes.

Num bairro de cidade ou aldeia, distinguimos diversos ajuntamentos de ruas e praças que vivem uma vida própria, diversos escalões domésticos, que possuem seu caráter particular, e até mesmo seus costumes, suas manifestações. O lugar de agrupamento não é mais o pontual, como no escalão precedente, agora é o alinhamento inteiro das lojas.

Não é mais um grupo elementar de pessoas, mas de lares, que parece evoluir entre 50 e 150 lares, alimentando-se com um pequeno comércio múltiplo.

O monumento público é o órgão que caracteriza o escalão superior. “Ele cria o bairro, e não somente lhe dá seu dispositivo, sua vida, mas também sua fisionomia”, declara Camille Jullian. 

Há uma verdadeira vida espiritual de bairro, que ultrapassa as realidades familiares e esse escalão paroquial evoca o papel comunitário que tinha aí a paróquia, há dois séculos. É formado por 500 a 1500 famílias.

Os três primeiros escalões, juntando-se uns aos outros, só fazem aumentar a intensidade da vida urbana que os solidariza, em detrimento, porém, de sua autonomia própria. A cada elevação, os escalões inferiores perdem sua individualidade, à medida que formam federação com grau superior. As suas qualidades próprias juntam-se de patamar em patamar. Essas qualidades novas arriscam fazer desaparecer as qualidades anteriores dos escalões mais elementares, até um certo volume que é o da Cidade humana contemporânea, que pode compreender uma dezena de milhões de famílias.

Completando a série de escalões, observamos: 

· O escalão:.........................      ..........da ordem de.................famílias

· Patriarcal                                                      5        a                15

· Doméstico                                                  50        a              150

· Paroquial                                                   500       a            1500

· Cidade humana                                        5000      a          15000

· Metropolitana regional                           50000       a        150000

· Capital                                                  500000       a      1500000

Ora, se os primeiros escalões são incapazes de trazer benefícios espirituais suficientemente ricos, os últimos destroem aqueles que já estavam acumulados. Se os primeiros escalões são incapazes de permitir um desabrochar suficiente do homem e da comunidade, os últimos, ao contrário, atomizam-no, despersonalizam-no. Entre os dois se estabelece um ideal.

Dessa dupla noção de insuficiência dos escalões inferiores, devida à fragilidade do número de seus componentes, e da nocividade dos escalões superiores, deduzem-se os princípios do Plano Nacional de Urbanismo, que comandam o Plano de Equipamento Nacional.

A) na estrutura rural: favorecer, no cantão, o agrupamento de pequenos lugarejos e aldeias em volta de aldeias-centro e de centros cooperativos; fazer das cidadezinhas e das cidades rurais equipadas os verdadeiros núcleos de uma nova civilização rural; fazer do distrito a unidade nova de equipamento urbano-rural.

B) na estrutura urbana: favorecer o crescimento das cidades pequenas demais até o ideal de dez mil famílias; criar cidades de produtores, dentro do volume ideal; limitar o crescimento das aglomerações atuais que tenham ultrapassado o ideal; desinchar e arejar as metrópoles regionais e recriar, em seu seio, comunidades semi-autônomas que não excedam o ideal e que sejam subdivididas em bairros federados; descentralizar ao máximo, o que implica medidas enérgicas em relação a aglomerações monstruosas. 

C) sobre todo o território nacional: esse programa não pode ser resolvido sem colocar como base as descentralizações industriais e culturais e um espírito geral de descentralização “até a pessoa” (E. Mounier).

Capítulo 6

O PLANEJAMENTO DAS REGIÕES

“Longe de ser anárquico ou reacionário”, Lewis Mumford, “o regionalismo pertence ao futuro”. A volta à terra está dada, é preciso proceder a seu planejamento através da cooperação entre todos os povos.

A França foi a prática do regionalismo, em reação contra a centralização excessiva que ela teve que sofrer em matéria de política e cultura.

O regionalismo não vai contra a vida. O potencial de uma região, longe de ser diminuído pelo aumento da cultura e das artes técnicas é, ao contrário, enaltecido. Recursos potenciais entram em ação. A crença popular de que “a técnica diminui a importância do substratum natural” é oposta a realidade.

A menos que a região não seja arruinada por uma exploração maquinista cega, cada nova ocupação, cada nova pessoa a chegar faz aparecer uma nuança ignorada, uma especialidade particular.

Percebe-se assim porque a primeira unidade rural é tão pequena “com aquilo que se pode ver com um olho, do alto de uma torre”.

O limite das regiões naturais varia segundo a escala na qual trabalha aquele que as observa. Acima deste micropaís encontra-se o país rural. “Foi Camille Jullian o primeiro a fazer distinção fecunda dos países habitados por uma tribo gaulesa: unidades primordiais de cultura e de exploração, protegidas nos limites por florestas, pântanos e montanhas, e regiões propriamente ditas, infinitamente mais complexas, verdadeiras unidades estratégicas e econômicas, formadas por territórios complementares, planos e montanhas, bosques e terras lavradas, saindo todos pelas mesmas rotas, convergindo em direção a um rio, comandando-se mutuamente, e devendo entender-se entre si para trocar ao mesmo tempo seus produtos e meios de defesa em suma, sociedade de proteção e solidariedade mútua, ao mesmo tempo moral e material”.

O estudo de todo projeto de planejamento nacional, deverá, portanto, estar baseado sobre esses três escalões territoriais: o micropaís ou panorama de ordem quase biológica; o “país”, unidade primordial de cultura, tradução da geologia agrícola; e enfim a região: forte unidade econômica e espiritual nascida da humanização do solo.

1. Os agrupamentos de urbanismo: a lei de 15 de junho de 1943, permite constituir em “agrupamentos intercomunais de urbanismo”, as comunidades vizinhas que reúnem interesses “comuns”, termo vago demais. Classificamos as três grandes espécies de agrupamentos de acordo com sua função maior.

1º - Os agrupamentos urbanos ou de trocas: desde uma cidade atinja e ultrapasse uma dezena de milhar de famílias, a estender-se sobre seus vizinhos e a transformar as aldeias próximas em periferias. Os agrupamentos rurais têm por objetivo não uniformizar as comunas componentes numa enorme aglomeração tal como a Grande Anvers da Ocupação, provida de uma administração única – mas ao contrário, tem por dever afirmar a autonomia social dos componentes federados. 

2º - Os agrupamentos de exploração: a) do solo: os agrupamentos de exploração agrícola coincidem com os “países rurais”; b) do subsolo: a exploração do subsolo dá lugar a um agrupamento bem diferente – os relativos as minas, percursos e jazidas petrolíferas, e os relativos as águas termais, que resultam, antes, da exploração do meio; c) do meio: noção recente que deu lugar ao desenvolvimento do turismo e do climatismo. A geografia fará com que coincidam os limites desses “quadros”, com a evolução dos “países” naturais, e não com a rede de tráfego ou os limites administrativos atuais. 

3º - Os agrupamentos de produção: em vez de continuar a congestionar os centros já demasiadamente populosos, como que espetados sobre ferrovias, trata-se de esparramar a atividade produtora sobre toda a extensão das correntes de troca. Uma corrente de troca é uma espécie de curso que pode medir de 20 a 50 quilômetros de largura, e que se estabelece mais freqüentemente sobre um vale. No decorrer dos séculos, no interior dessa corrente, sobressaem-se três ou quatro  traçados de vias: pista, rota romana, caminho medieval, rota real, rota nacional, rodovia…

É preciso utilizar uma corrente de trocas em toda a sua largura, sendo necessário duplicar sua rota atual.

Multiplicar as vias de desvio em volta das cidades existentes é uma política de recapeamento de altos custos, é uma espécie de compromisso que não traz proveito a ninguém.

De outro lados, as rodovias rápidas só podem ser concebidas como simples diagonais que permitam que se vá rapidamente de um ponto a outro, sem uma preocupação com as regiões intermediárias.

As explorações e os estabelecimentos importantes de produção vão se desenvolver suficientemente na proximidade e até mesmo no seio dos correntes de troca.

2. A recentralização industrial: o descongestionamento das metrópoles, ou das regiões sobrecarregadas por zonas industriais jovens, pode ser praticado de quatro maneiras, ou melhor, em quatro escalas diferentes.

1º - pelo reagrupamento de grandes estabelecimentos de indústrias complementares em correntes de trocas até agora não urbanificadas. Estabelecimentos de mais de 500 trabalhadores.

2º - por transferência de estabelecimentos médios perto de cidades regionais. Estabelecimentos de 50 a 500 trabalhadores.

3º - por dispersão dos pequenos estabelecimentos em aldeias importantes. Estabelecimentos de 6 a 50 trabalhadores.

4º - por disseminação da fabricação dos pequenos elementos nas oficinas familiares.

Nos dois primeiros casos, estabelecemos como regra primordial: todo estabelecimento industrial só pode ser construído a mais de dois quilômetros de uma zona residencial, o que num país de pequenas extensões como a França, conduz a não ter nenhuma zona industrial incômoda em numerosos territórios comunais.

1º - Reagrupamento dos grandes estabelecimentos: 

Trata-se de extirpar grandes estabelecimentos, dando lugar a sub-produtos importantes, daí uma seqüência de indústrias conexas e difíceis de dissociar. Essas empresas complementares seriam reagrupadas em conjuntos geográficos particularmente mal servidos por aerovias, rodovias e ferrovias.

Esses “combinados”, que poderiam reunir até 10 mil famílias, só poderiam ser federados com metrópoles importantes cuja expansão demográfica, sob forma de cidade-federação, e desejável.

É preciso visar à criação de novas cidades de produtores, novas comunidades em que nada lembrará as atuais cidades operárias.

Uma organização viva do trabalho levará a facilitar sua auto-expressão, para os operários executantes; o quadro de empregados e os patrões aí viverão.

Essas novas cidades serão verdadeiras zonas francas com alvarás, nas quais trabalhadores, empregados, funcionários de repartição e patrões viverão numa comunidade tão viva quanto cada um esteja mais associado à produção.

Essa alma comunitária poderá jorrar se a aglomeração dos habitantes se desenvolver em volta dos edifícios comuns: lugares para educação, o culto, a cultura e o lazer.

2º - Transferência de estabelecimentos médios: 

Visa-se mais geralmente à recentralização por meio da transferência de pequenos grupos de 4 a 5 estabelecimentos médios, de categorias diferentes, para a proximidade de 300 pequenas cidades de 10 a 20 mil habitantes.

O núcleo antigo deve ser escolhido com um volume sensivelmente superior à contribuição nova, a fim de não ser desequilibrado por ele.

Ainda aqui, só pode se tratar de estender as periferias operárias ao lado das cidades existentes, enquanto que engenheiros e diretores iriam morar no núcleo central.

Será preciso federar à cidade um cacho de novos escalões domésticos e paroquiais constituindo verdadeiras comunidades. 

A recriação da indústria francesa necessita de um rejuvenescimento total do conjunto de ferramentas, e sobretudo da fabricação dele.

Para fazer eclodir esses criadores e esses executantes de qualidade, é preciso criar quadros harmoniosos e meios sociais favoráveis.

A nova civilização rural será particularmente favorecida pelo artesanato. A cada ano aparecem centenas de novas indústrias. A progressão do saber e o maquinismo superficial conduzem à multiplicação das indústrias artesanais de mão-de-obra de qualidade, que abundam muito mais num sistema de “justas trocas”.

3º - Dispersão de pequenos estabelecimentos: 

Consiste em dispersar as pequenas indústrias artesanais em torno das cidades, em áreas geográficas limitadas: vales naturais ou determinadas regiões.

Essas indústrias só devem servir para absorver o excedente natural da população, mas de forma alguma, como nos casos precedentes, para atrair um movimento migratório.

 As indústrias escolhidas devem ser adaptadas à mão-de-obra rural e as necessidades locais.

Será preciso impedir que se implantem indústrias que necessitariam de uma mão-de-obra muito importante.

A indústria artesanal deve substituir os artesãos isolados que “cidadanizavam” as aldeias há um século.

4º - Disseminação das oficinas familiares: 
Não se quer mais subdividir a massa de produtores aglomerados em grupos locais, do tamanho próprio do homem, mas sim reconstituir um não-assalariado, semi-operário, semicamponês, no qual se sintetizaram as virtudes de estabilidade e de fecundidade das camadas rurais e as de aperfeiçoamento contínuo dos artesãos.

Trata-se de formar uma população que viva ao mesmo tempo do solo e de um trabalho industrial de complemento nas regiões pobres e de um trabalho industrial e de uma cultura complementar.

Essa alternância das atividades é aplicável apenas para certas populações rurais, mas de numerosas categorias de indústria.

Ainda que Henri Ford tenha realizado isso voluntariamente, pela primeira vez, na América, na França não se trata de forma alguma de uma experiência, mas de um retorno a um estado de equilíbrio, bem conhecido daqueles que analisaram as aglomerações rurais.

Essas quatro formas de recentralização, com objetivos bem diferentes, mostram que a indústria desempenhou apenas um papel de ímâ numa vasta política de moradia e de reagrupamento social.

Resta, portanto, compreender que em vez de adicionar avaliações abstratas a programas econômicos, é preciso pôr-se de acordo primeiramente, e de forma concreta, com as geografias locais.

Capítulo 7

O PLANEJAMENTO DAS AGLOMERAÇÕES

Durante o século passado, o planejamento urbano consistia, antes de mais nada, em unificar (ou antes, uniformizar) as cidades inchadas, em vertebrar vastos sistemas a despeito dos elementos formadores antigos, as aldeias ou paróquias. Os desventramentos de Haussman destruíram as vidas locais dos bairros, enquanto que os alargamentos das vias suprimiram a intimidade do porta a porta, esperando que tráfego mecânico viesse interpor sua barreira incessante entre as duas margens da rua.

É preciso que, esses traçados saibam pôr-se lado a lado com as comunidades existentes, desempenhando então o papel de ligação, e não de elemento de ruptura.

O urbanista deve resistir às solicitações geométricas fáceis demais. Ele não deve traçar um esquema de circulação antes de ter determinado os escalões das redondezas, a fim de passar a margem deles.

1- Tratamento dos tecidos urbanos

Estudemos a cidade ideal de dez mil famílias – aquela que batizamos em Problémes d’urbanisme de organismo residencial, onde encontramos três escalões: patriarcal, domestico e paroquial em ação nas comunidades orgânicas e (talvez), em potencial, nos loteamentos indiferenciados; distinguimos espécies principais de tecidos residenciais:

1.º O núcleo urbano original; 2.º os subúrbios orgânicos provenientes de uma federação lenta no decorrer dos tempos; 3.º loteamentos do tipo do século XIX: casarão e casas de aluguel; 4.º loteamentos periféricos do século XX: os subúrbios.

Graças a essa fusão existe a cidade.

As relíquias do passado devem ser preservadas, não somente quando se trata de reais obras de arte, de monumentos, testemunhos vivos das alturas atingidas pela espiritualidade (traduzida pela arte), mas também no caso de ruas e bairros que perfeitamente resolveram o problema permanente do habitat humano, do verdadeiro envoltório de um espírito encarnado.

O pior é que não se pode melhorar esse pesado conjunto em conseqüência da enorme densidade, do custo elevado das casas e dos terrenos.

O espírito hassmaniano, ainda mais pesado, ressurgiu nos grandes conjuntos, destruindo o equilíbrio e a silhueta de todas as cidades francesas.

Esse novo urbanismo administrativo conseguiu um recorde: suprimir ao mesmo tempo as relações sociais e a rentabilidade econômica, sem assegurar nem a higiene mental (e mesmo física), nem a estética expansiva.

2- O habitat familiar

O habitat deve ser concebido unicamente do desabrochar da comunidade familiar e não pelo prazer de edificar torres de Babel.

1.º Desenvolvimento da vida biológica – o habitat deve ser vasto, são, bem arejado, bem ensolarado e extensível; ele devera permitir a preparação fácil de uma alimentação sã, da reprodução, dos cuidados de higiene completa, o repouso e o sono reparadores.

2.º Desenvolvimento da vida psicológica – o habitat deve permitir a vida espiritual, a poesia do amor, a educação das crianças, os lazeres familiares.

3.º Facilidade da vida doméstica da mãe de família.

4.º Reforço da vida familiar do pai de família.

5.º Unidade da vida familiar.

6.º Criação de comunidades de famílias.

A construção de habitações familiares só pode ser realizada em um regime de economia de proveito. A casa moderna satisfatória não pode ser barata. O desabrochar da comunidade familiar necessita da criação de um tipo novo de meio vivente. Uma reforma da moradia não pode se efetuar sem uma reforma completa dos métodos de planejamento, e apenas um urbanismo biológico permitira um verdadeiro habitat familiar.

3- Como planejar a França

Esses poucos princípios mostram que a maioria das construções de cidades sinistrada não corresponde àquilo que pode nos satisfazer.

Não há princípios diferentes segundo trataremos de cidades existentes, de cidades sinistradas parcial ou totalmente, ou de cidades novas.

O novo urbanismo determina, de fato, as novas formas flexíveis que permitirão a passagem do mundo atual para o mundo do futuro. O Extremo Oriente e a arte clássica oferecem-nos sua lição: distribuição racional do espaço, com estabilidade de certas estruturas e liberdade biológica para o desenvolvimento do habitat.

Insistimos pelo fato de que o urbanismo é uma arte de estratégia e não de pedreiros. Todos os insucessos atuais vêm da conjunção de arquitetos construtores com engenheiros de administração, desdenhosos dos raros urbanistas.

A economia pode se sustentar em quatro bases: as Municipalidades, as Famílias, a nação. 

Capítulo 8

O PLANEJAMENTO DOS CAMPOS

Foi em 1934, no Primeiro Congresso de Urbanismo de Bordeaux, que começaram as interrogações sobre as modalidades de um urbanismo rural.

O planejamento consciente deverá visar, antes de tudo, a proporcionar aos elementos de mobilidade, anuais e bienais, os elementos de estabilidade.

1- As três grandes civilizações agrárias

Nossa primeira civilização agrícola veio do sudoeste por volta da segunda idade da pedra polida. Suas principais características, são: individualismo, campos irregulares e cercados ...

Na idade do bronze uma civilização nórdica gregária veio estabelecer-se, com força, no nordeste da França.

Suas características são opostas às precedentes: forte disciplina coletiva, campos em forma de correias muito alongadas, chamados abertos, dispostos por grupos ou quartos geométricos...

Por volta de 500 a.C., o sudoeste da Gália foi invadido pela influência mediterrânea, que introduziu na região da Provença e do Languedoc, traços originais de uma vida agrícola de caráter muito mais urbano.

Comunidade semi-urbana sobre um terreno muito complexo, de propriedade agrícola de pequena extensão, bastante irregulares e misturadas.

2. A nova civilização camponesa

É preciso que, ao lado dos agricultores, viva uma população notável de artesãos e de profissionais liberais que vitalize e jamais deixe de recriar, a partir do interior, a vida rural.

René Dumont pode escrever: “A agricultura moderna exige menos braços, e mais cérebros”.

3- A reconstituição das propriedades agrícolas 

Pierre Caziot foi o primeiro a afirmar a superioridade das pequenas propriedades de arrendamento do centro e do oeste, em relação as propriedades pulverizadas do norte e do leste. Ele avaliava que em dez milhões de hectares (de 46 milhões), o retalhamento é nocivo, e que as reconstituições de propriedades agrícolas provocariam uma redução de 25% das despesas e da perda de tempo, bem como um aumento de 10% da produção. Ao se tornar ministro da agricultura. Fechou seu ensinamento com a lei de 9 de março de 1941, sobre a reorganização da propriedade de bens de raiz e sobre a reconstituição das propriedades agrícolas.

Essa lei prevê o reagrupamento de propriedade pequenas em um domínio, se possível, dentro de um só limite, e jamais distanciadas mais de três quilômetros do centro de exploração. Essa reconstituição continua muito insuficiente.

As reconstituições foram tocadas rapidamente nas regiões interioranas, mas ainda esperam ser repensadas nas regiões de florestas.

A criação de Agrupamentos Agrícolas de Bens de Raiz e de Agrupamentos de Exploração em comum faz com que saiam da aldeia as construções de exploração, sobretudo as de criação de animais domésticos, fontes de nocividade indesejável. As domésticas, sobretudo, tendo que assegurar apenas a guarda da casa, não precisarão mais deixar a aldeia.

4- As aldeias-centro

A aldeia-centro é um lugar em que a vida urbana indispensável ao reforço e ao desabrochar da nova civilização rural se insere na vida agrícola.

É necessário escolher centros sobre os quais serão depositados todos os créditos, todos os esforços, e que se tornarão os verdadeiros núcleos rur-urbanos (como dizia Geddes) da nova estrutura rural.

Notemos que é preciso juntar a aldeia-centro o que não se pode dar as aldeias-satélites, mas não tirar dessas ultimas aquilo que elas já possuem.

O desenvolvimento da administração profissional necessitará, em cada aldeia, de um equipamento de exploração completo e alem disso, na aldeia-centro, de um equipamento de trocas: lar rural, centro artesanal para a formação de aprendizes, centro de higiene social, centro esportivo, instalações cooperativas variáveis com material moderno etc. 

O equipamento não será apenas do tipo imóvel, mas também circulante.

Será graças ao despertar das municipalidades que não hesitam em empreender loteamentos comunais, e somente assim, que poderá ser salva a estrutura rural.

Capítulo 9

RUMO A UM NOVO URBANISMO

Poderíamos qualificar esse planejamento do espaço de urbanismo federativo, pois ele reencontrou – exatamente como os regionalistas – a necessidade de só compor as unidades superiores, as grandes unidades, através da federação das unidades primárias, evitando destruir as qualidades das ultimas. 

1- O urbanismo corporal

De fato o que caracteriza é a afirmação experimental da existência de corpos orgânicos constitutivos da cidade ou da região. Esses corpos organizados de ordem territorial, nós os reencontramos na vida econômica, onde se redescobre que os corpos de profissões devem se ordenar a disciplinar em corporações.

Antes de qualquer esboço, o urbanista tem necessidade de estabelecer uma investigação por corpos. A estimativa comum entre os grupos construtivos da cidade e da região, das necessidades privadas de cada um e das necessidades comuns do conjunto – estando cada um desses grupos perfeitamente habilitado a conhecer os problemas de sua escala. 

Todavia será necessário, em vista do bem comum regional ou nacional, passar adiante dos interesses privados, mesmo os respeitáveis, e de pretensões locais, mesmo as legitimas. O bem comum do todo está acima da parte. Portanto, é essencial orientar firmemente cada agrupamento apenas onde é humanamente impossível não deixar para si próprio sua direção. É uma questão de escala.

O primeiro trabalho do urbanista é, portanto, estabelecer a topografia social do ser que deve ser tratado, a fim de subdividi-lo em escalões locais que tenham, cada um, seu representante  a subdivisão em corpos profissionais, comerciais ou culturais tendo sido, já efetuada.

Através de deliberação e trocas de pontos de vista, em diversos graus, o urbanista chegara a conhecer as verdadeiras necessidades e os verdadeiros desejos de todos esses corpos, em suas respectivas escalas. Ele será ao mesmo tempo o piloto indicando a direção, se necessário, e o arbitro entre partes de interesses aparentemente opostos. Ele encontrará em volta dos quadros da organização nacional do urbanismo os apoios necessários para fazer executar – quando for necessário – suas arbitragens. 

Para que um plano se realize, é necessário que os agrupamentos interessados dediquem-se realmente a ele, assumindo sua direção.

Nas grandes cidades a continuidade necessária para as realizações do urbanismo impõe a criação de Comitês de Informação, constituídos por representantes dos grupos locais e profissionais. Esses comitês participarão da criação de projetos de planejamento.

2- O urbanismo biológico

ora, quando mais as energias de uma comunidade se imobilizam em estruturas materiais maciças, menos ela se presta a ajustar-se às novas necessidades e a aproveitar novas possibilidades (Mumford). Um pavilhão pode facilmente ser posto abaixo, mas um prédio de 20 andares com infra-estrutura e superestrutura caras, sobre um terreno caro, não pode ser demolido facilmente para ser substituído por outras construções ou por um espaço verde. O capital inicialmente investido vai se opor sempre a qualquer melhoria humana. 

Não encontramos somente o monumental, o petrificado em arquitetura, mas ainda o mecânico. Engenheiros, industriais e capitalistas querem todos nos fornecer o quente e o frio, destruir nossos lixos e nossas águas usadas, mas querem fazê-lo concentrando tudo em suas próprias mãos, graças aos tentáculos de seus coletores.

Já agora com o desenvolvimento da maquinaria leve, aparelhos privados da produção de frio ou calor, de vista ou fala, com um equipamento móvel indo da cidade em direção ao campo, o homem pode se instalar em plena natureza. Também o verdadeiro progresso só pode se manifestar nos micro-agrupamentos flexíveis e leves, em novas cidades descentralizadas que constituirão a primeira aplicação de um urbanismo biológico.

A cidade nova deve comportar, em volta do núcleo fixado pela história, certas estruturas perenes determinadas pelo terreno e alguns monumentos-guias, paróquias residenciais em perpétua possibilidade de renovação, segundo as melhorias sociais a efetuar.

3- Primazia do espírito 

Permanecerá impossível organizar os grupos sociais localizados sem conhecer a topografia social, os tecidos urbanos e os escalões, nem sem utilizar a organização polifônica para a criação de meios vivos e que proporcionem a vida.

Ignorando tudo de nossas bases e de nossos métodos, os planistas se puseram a fabricar planos (e não planificar), com o ponto de vista único de uma economia global, sem nenhum fundamento. 

Fazendo a distinção entre o urbanismo ou planejamento territorial que, pondo-se de acordo com a realidade dos fatos permanece politicamente neutro, e o planismo econômico que projeta no futuro os futuríveis sobre tábua rasa.

A terceira revolução industrial – chegando a cidade-fábrica-moradia – prende com avidez todos os urbanos em suas correntes, em todas as horas do dia e da noite; ela os torna todos proletários, todos malditos da terra, enquanto as fabricas se humanizam.

Os que podem fugir das correntes da Circulação-Produção-Consumo-Controle, fogem. Os outros se desagregam até o limite de como é possível viver.

Diante dessa sub-humanidade, sub-emburguesada, mais ou menos funcionarizada, que exige apenas super-quadros para continuar a subsistir, ergue-se a profissão liberal da agricultura. Essa reclama, para ser remuneradora e sobreviver, sem criação de um proletariado, uma quase-totalidade de tipos humanos superiores em conhecimento aplicados e em responsabilidade consciente. 

Ninguém pode ignorar que a chave da organização do território, como o do equilíbrio mental, reside no planejamento do espaço transicional, rural.

Ainda mais grave é o desvio desse impulso vital e espiritual para os mitos da Expansão e da Produção, quer dizer, em direção ao proveito dos mercadores, explorando um rebanho de consumidores, orientados em direção ao mais baixo. O efeito multiplicador não tem limites na ordem do Espírito; ele se choca, ao contrario, muito rapidamente, contra as coações da matéria, os recursos do solo e dos indivíduos. 

Diante da explosão de iniciativas visando ao Amor dos Irmãos, como a Filadélfia, toda tentativa de planificação é fadada ao fracasso. Quanto mais arranjadores quiserem comandar – em lugar de tenderem rumo ao mesmo objetivo imaterial – mais eles serão submersos. Eles se chocam, não simplesmente contra a complexidade e a simultaneidade de problemas intelectuais e científicos, mas contra o fato eterno de que não se engaiola jamais o Sopro do Espírito...
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